Parecer nº 1656, de 2019
da Comissão de Saúde, SOBRE o Projeto de Lei nº 335, de 2018
O Excelentíssimo Senhor Deputado Estadual Gil Lancaster, com finalidade inegavelmente humanística, propôs, mediante o Projeto de Lei em análise, a criação do “Dia Estadual da Prevenção, Controle e Orientação da Urticária Crônica Espontânea - UCE”.
O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 69ª e 73ª Sessões Ordinárias (de 23/05/2018 a 29/05/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, fora apresentado, pelo Exmo. Senhor Deputado Afonso Lobato, voto favorável à aprovação do PL, na forma de um substitutivo proposto no próprio parecer aprovado pela colenda CCJR.

Em sequência, veio a propositura a esta colenda Comissão de Saúde, para que seja apreciada no que diz respeito aos aspectos elencados no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno desta Casa, sendo esta Deputada, honrosamente, designada como Relatora.

Frise-se, a princípio, que tanto o Deputado proponente, quanto o Deputado parecerista, estão, inegavelmente, orientados por um espírito nobre, de prevenir e tratar o mal de que este Projeto de Lei trata. Reconhece-se, ademais, que a Urticária Crônica Espontânea é uma enfermidade que causa grande desconforto, repercutindo diversos agravos para a qualidade de vida dos cidadãos que dela padecem, motivo pelo qual não se pretende menosprezar a condição que ela impõe aos enfermos.

Ocorre que o tipo de normativa proposta se adéqua a toda e qualquer doença, não implicando, salvo melhor juízo, nenhuma melhora efetiva na vida dos portadores da sofrida moléstia.

Esta parlamentar, a bem da verdade, tem sérias restrições com a multiplicação de normas instituidoras de dias e programas de prevenção e tratamento de doenças, por entender que, no mais das vezes, são estas medidas de pouca utilidade prática.

A própria Assembleia Legislativa bandeirante, por sinal, sofreu, recentemente, duras críticas da imprensa, justamente por ter sido notado que a sua atividade é direcionada, sistematicamente, para a aprovação de leis que criam datas comemorativas, ou que dão denominações a espaços e vias públicas, ou mesmo que instituem campanhas que raramente trazem retornos materiais de alguma valia para a comunidade paulista.

Mesmo tendo sido ofertada, na CCJR, uma proposta de substitutivo ao texto original, na qual apenas se determina a criação de um dia para a conscientização sobre a doença de que trata o PL em tela - excluindo-se, portanto, os mandamentos de criação de núcleos e eventos de prevenção à enfermidade -, fato é que não subsistem justificativas suficientes para autorizar o regular andamento desta propositura.

Sim, porque já abundam datas, no Estado de São Paulo, destinadas à atenção a outras tantas doenças, as quais, todavia, frequentemente não são acompanhadas da efetiva realização de campanhas de conscientização e esclarecimento da sociedade a respeito das medidas preventivas e de tratamento que devem ser tomadas para evitar o padecimento desses males - seja pela falta de verbas, de foco ou de comprometimento do Poder Público Estadual.

Nesse sentido, criar mais um dia deste gênero, destinado à conferir especial tratamento a uma doença que, por ser reconhecidamente autoimune, não desfruta de medidas de prevenção eficazes, não guarda muita coerência.

Melhor será que os recursos, tanto financeiros quanto humanos, sejam empregados na realização de campanhas ou programas a respeito de doenças que podem ser prevenidas, o que, repise-se, não é o caso da matéria que ora se põe em apreciação.

Nesse mister, o parecer é pela não aprovação do PL sub examen.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição. 
Sala das Comissões, em 10/12/2019.

a) Analice Fernandes – Presidente
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